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Processo nº ................/................

Projeto PROFAC nº 2024.XXX.X
TERMO DE FINANCIAMENTO CULTURAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES / SP E XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, TENDO POR OBJETO A REALIZAÇÃO DO PROJETO PROFAC Nº 2024.XXX.X, DENOMINADO “XXXXXXXXXXXXXXXXXX” 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Mogi das Cruzes, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 46.523.270/0001-88, com sede nesta cidade, na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, 277, Centro Cívico, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da CIRG nº XX.XXX.XXX8-X e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, e referendado, nos termos do artigo 110 da Lei Orgânica do Município, cc. Decreto nº 13.513, de 13 de agosto de 2013, pela Secretária de Cultura, XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX, portadora da CIRG nº XX.XXX.XXX-XX e inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX e, de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede  a Rua XXXXXXXXXX, nº XXXXXX – Bairro XXXXX – Mogi das Cruzes – SP, neste ato representada por XXXXXXXXX, portador da CIRG nº XXXXXXXX e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº XXXXXXXX, adiante denominado simplesmente PROPONENTE, celebram, por força do presente instrumento, Termo de Financiamento Cultural, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei nº 7.187, de 22 de julho de 2016 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), na Lei nº 7.256, de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual), na Lei nº 7.222 de 03 de novembro de 2016 (Lei do Programa de Fomento à Arte e Cultura - PROFAC) e pelos dispostos na Lei nº 7.216 de 03 de outubro de 2016 (Lei do Sistema Municipal de Cultura), com suas atualizações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1
O presente Termo de Financiamento Cultural tem por objeto fomentar e apoiar a realização do projeto cultural “XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”, selecionado através do chamamento público edital nº 005/2024, nos termos da Lei nº 7.222 de 3 de novembro de 2016 (Lei do Programa de Fomento à Arte e Cultura - PROFAC) e seu Decreto Regulamentador nº 16.392 de 13 de fevereiro de 2017, e suas atualizações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA GESTORA:

2.1
O Termo de Financiamento Cultural será executado por meio da parceria celebrada pelo presente instrumento, tendo como gestora a responsável pela Secretaria Municipal de Cultura (SECULT), com poderes de controle e fiscalização, nos termos do Decreto nº 16.392/2017 e suas alterações. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:

3.1
São obrigações do MUNICÍPIO:

a) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução do projeto previsto neste Termo de Financiamento Cultural, durante o seu desenvolvimento até sua finalização;
d) fornecer ao PROPONENTE, meios específicos de auxílio à prestação de contas do projeto cultural conforme normativas descritas no decreto nº 16.392/2017 e suas atualizações; 

e) realizar, quando for o caso, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de aplicação e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

f) designar novo gestor, na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas;

h) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria;

i) emitir parecer técnico de análise da prestação de contas final e encaminhar para a análise da Comissão Permanente de Prestação de Contas, conforme artigo 49 do Decreto Regulamentador nº 16.392/17 e suas posteriores atualizações para a emissão de parecer conclusivo.

3.2
São obrigações do PROPONENTE:

a) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto nos artigo 26 e 27 do Decreto Regulamentador nº 16.392/2017 e suas atualizações;

b) realizar o projeto integralmente em até 12 (doze) meses, após o recebimento dos recursos em conta bancária, zelando pela qualidade das ações e pelo uso ético e responsável dos recursos públicos recebidos, e obedecendo ao disposto no Capítulo IX, X e XI do Decreto Municipal nº 16.392/2017, bem como às demais cláusulas previstas neste Termo de Financiamento Cultural;

c) divulgar a parceria com a Administração Pública Municipal para realização do projeto cultural, conforme disposto no Decreto Regulamentador nº 16.392/2017 e suas atualizações;

d) responder exclusivamente pelo gerenciamento dos recursos recebidos e pelo pagamento dos encargos previdenciários, fiscais, comerciais, de direitos autorais e conexos relacionados à execução do projeto cultural;

e) prestar contas dos recursos recebidos conforme normativas descritas no decreto nº 16.392/2017 e suas atualizações; 

f) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas, às informações e às ações do presente Termo de Financiamento Cultural;

g) disponibilizar ao cidadão quando solicitado, consulta ao extrato deste Termo de Financiamento Cultural, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

4.1
O MUNICÍPIO transferirá, para execução do presente Termo de Financiamento Cultural, recursos no valor de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), correndo por conta das dotações consignadas no orçamento vigente, classificadas sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme a nota de reserva nº XXX/2024, em conta bancária a ser aberta única e exclusivamente para a finalidade do projeto.
CLÁUSULA QUINTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS:

5.1
O MUNICÍPIO transferirá os recursos em favor do PROPONENTE, conforme previsto no calendário indicado no Edital nº 0052024.
5.2
É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Financiamento Cultural, enquanto não utilizados, em instituição financeira oficial, observado o disposto nos artigos 26 e 27 do Decreto Regulamentador nº 16.392/2017 e suas alterações;

5.3
Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do Termo de Financiamento Cultural estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.

5.4
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da Administração Pública.

CLÁUSULA SEXTA - EXECUÇÃO DOS PROJETOS APROVADOS

6.1. Os projetos culturais e artísticos aprovados deverão zelar pela democratização do acesso à cultura para todas as pessoas, pelo respeito e valorização da diversidade cultural, pelo combate a toda e qualquer forma de preconceito ou discriminação e pela garantia da participação igualitária e representativa de mulheres, pessoas pretas, indígenas, pessoas com deficiência, pessoas LGBTQIA+, e pessoas com mais de 60 (sessenta) anos nas equipes de trabalho, atuando também no sentido de ampliar os perfis de público para estes e para outros grupos marginalizados ou em situação de vulnerabilidade na cidade, além dos demais segmentos da população em geral. 

6.2. O PROPONENTE deverá informar à SECULT a respeito do início da execução do projeto e enviar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias as peças de divulgação para prévia aprovação e veiculação nos canais de comunicação oficiais. 

Parágrafo primeiro: A SECULT poderá comparecer aos eventos e ações de realização do projeto, tais como ensaios, apresentações, cursos, gravações e outros, a fim de acompanhamento, registro, divulgação e fiscalização. 

Parágrafo segundo: Caso o PROPONENTE não informe à SECULT sobre o início do projeto ou não envie as informações de divulgação com a antecedência prevista, ou caso preste informações inexatas ou equivocadas, ele poderá ser convocado a apresentar Relatório Parcial de Resultados ou Relatório Parcial de Prestação de Contas do Projeto, e ficará sujeito às sanções previstas na legislação. 

6.3. O PROPONENTE do projeto cultural que implique na contratação de terceiros para sua execução deverá assegurar o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e tributárias, bem como dos direitos autorais e conexos, e demais contribuições sociais e obrigações previstas em lei.
6.4. O agente cultural será o responsável exclusivo pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos.

Parágrafo primeiro: As compras e as contratações de bens e serviços pelo agente cultural com recursos transferidos pela administração pública municipal adotarão os métodos usualmente utilizados pelo setor privado.

Parágrafo segundo: As escolhas de equipe de trabalho e de fornecedores serão de responsabilidade do agente cultural, vedada a exigência de que sejam adotados procedimentos similares aos realizados no âmbito da administração pública em contratações administrativas.

Parágrafo terceiro: Nos casos em que o agente cultural celebrante do instrumento jurídico seja pessoa jurídica, seus dirigentes ou sócios poderão receber recursos relativos à sua atuação como integrantes da equipe de trabalho ou como prestadores de serviços necessários ao cumprimento do objeto, cabendo juntada das devidas comprovações correspondentes à prestação de contas.

6.5. É de inteira responsabilidade do PROPONENTE a obtenção das autorizações e alvarás quando se tratar de realização em espaços públicos como praças, parques, ruas, logradouros, etc., devendo ser observados os prazos de tramitação nos órgãos públicos correspondentes no cronograma de ação.

6.6. Caberá ao PROPONENTE responder, de forma exclusiva e integral, por eventuais reclamações, questionamentos, acusações ou alegações de plágio, ou violação a direitos autorais, conexos, patrimoniais, de propriedade industrial, de titularidade de terceiros, dentre outros, assegurando à Prefeitura de Mogi das Cruzes o pleno ressarcimento por possíveis prejuízos sofridos a esse título.

6.7. A omissão de quaisquer informações pertinentes a titulares de direitos de autor ou propriedade responsabilizará quem prestou a informação, de forma exclusiva e integral, por tal conduta.

6.8. A SECULT não se responsabilizará, solidária ou subsidiariamente, em hipótese alguma, pelos atos, contratos e compromissos de natureza comercial, financeira, trabalhista ou outra, bem como pelas respectivas taxas, tributos e/ou encargos deles decorrentes, assumidos pela PROPONENTE para fins de realização do projeto.

6.9. Caso necessite realizar alteração no projeto aprovado, por motivação de natureza técnica, artística, jurídica ou econômico-financeira, o PROPONENTE deverá solicitar prévia autorização da Comissão de Análise de Projetos (CAP), por meio de ofício protocolado à SECULT, apresentando detalhadamente a motivação da mudança e demonstrando que essa alteração não prejudicará a realização do projeto ou sua fruição pelo público. 

6.10. A CAP realizará análise das solicitações de alteração de projeto recebidas e responderá em prazo previsto entre 15 (quinze) a até 30 (trinta) dias.

6.11. O PROPONENTE deverá comunicar imediatamente ou assim que possível a eventual ocorrência de situação excepcional ou acontecimento de força maior, que interfira na capacidade técnica, artística, jurídica ou econômico-financeira de realização para análise e orientação da SECULT.

6.12. O PROPONENTE que desistir da execução do seu projeto antes do recebimento do recurso, deverá apresentar justificativa, por meio de ofício protocolado na SECULT. 

6.13. O PROPONENTE que desistir da execução após o recebimento do recurso e antes de iniciar a execução do projeto, deverá apresentar justificativa, por meio de ofício protocolado na SECULT e efetuar a devolução do recurso ao Fundo Municipal de Cultura, conforme será orientado pela SECULT. 

6.14. O PROPONENTE que desistir da execução após o recebimento do recurso e depois do início da execução do projeto, deverá apresentar justificativa, por meio de ofício protocolado na SECULT e efetuar a devolução do recurso remanescente, conforme será orientado pela SECULT, além de encaminhar a prestação de contas dos recursos já gastos, seguindo as normativas descritas no Decreto nº 16.392/2017. Caso a prestação de contas não seja aprovada, o PROPONENTE deverá devolver todo o recurso recebido para o projeto, bem como os rendimentos, se houver, ao Fundo Municipal de Cultura.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA:

7.1
O presente Termo de Financiamento Cultural vigorará a partir da data de sua assinatura e até o prazo de 12 (doze) meses contados da data de depósito dos recursos em conta bancária, devendo apresentar prestação de contas total em até 30 dias após a finalização do projeto.

7.2
Sempre que necessário, mediante proposta do PROPONENTE, devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de Financiamento Cultural. 

7.3
Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, o MUNICÍPIO promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente Termo de Financiamento Cultural, independentemente de proposta do PROPONENTE, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

7.4
Toda e qualquer prorrogação e/ou mudança do projeto, inclusive a referida no item 7.3 desta Cláusula, deverá ser formalizada previamente à Secretaria de Cultura para análise e aprovação, com prazo mínimo de 30 dias antes do início da aplicação da alteração.

Parágrafo único: As alterações de projeto cujo escopo seja de, no máximo, vinte por cento poderão ser realizadas pelo agente cultural e comunicadas à SECULT em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.

CLÁUSULA OITAVA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO:

8.1
O MUNICÍPIO promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria celebrada pelo presente Termo de Financiamento Cultural, bem como acompanhamento e fiscalização das atividades previstas, por meio da Comissão Permanente de Prestação de Contas conforme artigo 49 do Decreto Regulamentador nº 16.392/2017 e Secretaria Gestora.  

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

9.1 A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas no presente Termo de Financiamento Cultural, conforme normativas da Lei 7.222/2016 e seu Decreto Regulamentador nº 16.392/2017 e suas atualizações, devendo ser entregue em até 30 (trinta) dias após o término do projeto.
9.3 O PROPONENTE deverá apresentar à SECULT, no ato da prestação de contas, a documentação em arquivo PDF, na sequência descrita na “Nota de Conferência” a seguir, conforme previsto nos artigos 46 e 47 do Decreto Municipal nº 16.392/2017, contendo Relatório de Realização do Projeto e Prestação de Contas Financeira, com as seguintes informações, dispostas de maneira simples e objetiva: 

I. Nota de Conferência – Relatório de Realização do Projeto 

a. Principais ações realizadas: descrever as ações realizadas, informando: todas as previstas foram realizadas? O que foi feito? Quando e onde?
b. Público alcançado: quantas pessoas participaram ou foram alcançadas pelas ações do projeto? Qual o perfil desse público?
c. Principais benefícios gerados pelo projeto: quais foram os resultados alcançados? Quais os impactos positivos gerados?
d. Principais dificuldades enfrentadas: o projeto teve desafios? Quais foram as dificuldades para sua realização? 
e. Resultados das contrapartidas: quais contrapartidas foram feitas? Todas as contrapartidas previstas foram realizadas? Quando e onde? Que públicos foram alcançados? Quais os benefícios gerados? Quais as dificuldades enfrentadas?
f. Comprovações dos resultados, tais como: fotos; vídeos; depoimentos em vídeo do público presente, entre outros
g. Comprovações da divulgação, tais como: imagens dos convites, cartazes e outras peças (impressas ou eletrônicas); links para matérias públicas na imprensa, entre outros
h. Comprovações das contrapartidas realizadas, tais como: fotos; vídeos; depoimentos em vídeo do público presente, imagens dos convites, cartazes e outras peças de divulgação das ações de contrapartida; links para matérias públicas na imprensa entre outros
Parágrafo único: Quando a contrapartida for realizada mediante ações de formação (tais como: oficinas, cursos, master classes, aulas-espetáculo e workshops, entre outros) ou mediante ações de difusão cultural (tais como: exposições, publicações, audiovisuais, conteúdos de internet, visitas guiadas, entre outros) o plano de aula ou o resumo programático da atividade deverão ser apresentados com o relatório de atividades da prestação de contas, bem como a lista de participantes. No caso de doação de produtos, deverá ser especificado o tipo, conteúdo e quantidades distribuídas, com a relação de recebedores, se for o caso.

II. Nota de Conferência – Prestação de Contas Financeira

a. Planilha de Execução Orçamentária – Previsto x Realizado: indicando, na coluna “Previsto”, as rubricas de despesas e os valores apresentados na inscrição do projeto (ou ajustados de acordo com o último remanejamento aprovado pela SECULT) e, na coluna “Realizado”, as rubricas de despesas e os valores efetivamente gastos no projeto, de maneira a permitir o comparativo entre o orçamento previsto e o realizado.

b. Documento explicativo do relatório financeiro, se necessário (por exemplo: para esclarecer eventuais ajustes feitos pela instituição financeira, tais como estornos ou movimentações feitas pelo banco, ou para justificar movimentações orçamentárias superiores a 20% do valor de cada rubrica).
c. Relação de Profissionais que trabalharam no projeto: nome completo, CPF, função e valor da remuneração individual de cada profissional que trabalhou no projeto.

d. Documentação comprobatória prevista no inciso II do art. 47 do Decreto Municipal nº 16.392/2017 (notas fiscais; recibos de pagamento de autônomos/RPAs; comprovantes de pagamento de tributos, taxas e tarifas, quando for o caso; e comprovantes de deslocamento relativos a despesas previstas no projeto aprovado, com nome do passageiro e respectiva função do gasto no projeto). 
9.4 Não serão válidos para efeito de comprovação de despesas: recibos de depósitos bancários, notas de balcão, pedidos e tíquetes de caixa; documentos com informações genéricas sobre a discriminação dos produtos ou serviços ou que estejam ilegíveis ou rasurados; documentos preenchidos ou apresentados em desconformidade com o Decreto nº 16.392/2017.
9.5 O PROPONENTE poderá fornecer um vídeo institucional com um resumo de todas as ações realizadas no projeto, com duração máxima de 5 (cinco) minutos, que poderá ser utilizado – integral ou parcialmente, isolado ou editado com material de outros projetos – como forma de divulgação dos resultados alcançados. 

9.6 A SECULT poderá solicitar ao PROPONENTE, informações e documentação complementar de comprovação dos resultados do projeto. 

9.7 A SECULT poderá, a qualquer tempo, motivada por ausência de informações a respeito das etapas de andamento, por denúncia ou questionamento externo, solicitar ao PROPONENTE, Relatório Parcial de Resultados ou Relatório Parcial de Prestação de Contas do Projeto.

9.8 A prestação de contas financeira deverá seguir as normativas descritas no Capítulo XI do Decreto Municipal nº 16.392/2017, e suas posteriores atualizações.

9.9 A Comissão Permanente de Prestação de Contas, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, será responsável pela análise da prestação de contas financeira.

9.10 O MUNICÍPIO considerará ainda em sua análise relatórios elaborados internamente, conforme art. 47 do Decreto 16.392/2017 e, quando houver, relatório da visita técnica “in loco” realizada durante a execução do projeto.
9.11 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para o PROPONENTE sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

Parágrafo primeiro:
O prazo referido no item 9.4 é limitado a 10 (dez) dias, dentro do prazo que o MUNICÍPIO possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

Parágrafo segundo: Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo terceiro: Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

9.12 O MUNICÍPIO apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 9.12 sem que as contas tenham sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo do PROPONENTE ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pelo MUNICÍPIO.

9.13 As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no projeto;

II - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no projeto;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

9.14 O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

9.15 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, o PROPONENTE poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de um novo plano de trabalho do projeto, conforme o objeto descrito neste Termo de Financiamento Cultural e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do escopo do projeto original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 
9.16 Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da entrega da documentação de prestação de contas, o PROPONENTE deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES:

10.1
Não é permitida a mudança do projeto previsto neste Termo de Financiamento Cultural com alteração da natureza do objeto.

10.2
As alterações do projeto deverão ser previamente submetidas à Secretaria Municipal de Cultura para análise e manifestação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES:

11.1
Pela execução da parceria em desacordo com o projeto aprovado e com as normas da Lei nº 7.222/16222/16 e Capítulo XIII do Decreto Regulamentador nº 16.392/2017 e suas atualizações, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao PROPONENTE as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e PROPONENTES da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e PROPONENTES de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o PROPONENTE ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II;

IV – pagamento de multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor repassado ao PROPONENTE, conforme art. 15 da Lei 7.222/2016.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de aplicação da penalidade.

11.2
Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

11.3
A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:

12.1
O presente Termo de Financiamento Cultural poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o projeto aprovado; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE:

13.1
A eficácia do presente Termo de Financiamento Cultura que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação no respectivo site da Prefeitura de Mogi das Cruzes. 

13.2. Todo projeto contemplado deverá divulgar a logomarca do PROFAC de forma nítida e destacada, conforme normas estabelecidas pela Lei nº 7.222/2016 e pelo Decreto Municipal nº 16.392/2017, e suas atualizações, cujo descumprimento estará sujeito às penas previstas no Capítulo XIII do Decreto nº 16.392/2017.

13.3. Todo material gráfico onde conste a divulgação do financiamento concedido pelo PROFAC deverá, antes da sua veiculação, ser previamente submetido à aprovação da SECULT.
13.4. Cada projeto aprovado deverá assegurar a execução de seu plano de divulgação, de modo a dar ampla visibilidade prévia aos eventos e produtos culturais lançados, buscando garantir o maior acesso público, bem como divulgar os resultados após a realização do projeto. 

13.5. O plano de divulgação do projeto deverá considerar que os produtos artístico-culturais, eventos e peças de divulgação deverão exibir as logomarcas e menções da Prefeitura de Mogi das Cruzes e do PROFAC, conforme as orientações técnicas do Manual de Aplicação de Marcas divulgado pela SECULT, fazendo menção ao Município de Mogi das Cruzes e à SECULT em seus créditos de abertura, créditos finais, impressos e em todas as formas de divulgação, sejam elas promocionais ou publicitárias, gráficas ou audiovisuais, bem como aquelas transmitidas por locução radiofônica, televisiva ou pela internet, sob a chancela “APRESENTA” e/ou “INCENTIVO”, conforme as orientações técnicas disponíveis no site da SECULT (Programa de Fomento à Arte e Cultura - PROFAC (pmmc.com.br). 

13.6. Todos os projetos apresentados neste Edital deverão obedecer à legislação relativa aos Direitos Autorais e Conexos contemplada na Lei Federal nº 9.610/1998 e demais dispositivos, bem como à Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), no que couber. 

13.7. Todo e qualquer ônus relativo a direitos autorais e/ou de dados, ou de imagem recairão exclusivamente sobre o PROPONENTE, ficando o Município de Mogi das Cruzes e a SECULT isentos de qualquer responsabilidade pelo não cumprimento da legislação que dispõe sobre o tema.

13.8. O PROPONENTE e os demais participantes do projeto cultural aprovado autorizam a Prefeitura de Mogi das Cruzes a utilizar as imagens, áudios, vídeos e informações do projeto e seus produtos culturais para geração de indicadores, exibição em mídia impressa e eletrônica, em materiais institucionais e internet, ou em quaisquer outros veículos canais existentes, ou que venham a ser criados, exclusivamente para fins de divulgação e difusão do PROFAC e da cultura local, sem fins lucrativos. A presente autorização não tem limitação temporal ou quantitativa e é válida para o Brasil e exterior, sem que seja devida nenhuma remuneração a qualquer título.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS:

14.1
Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Financiamento Cultural serão remetidas por correspondência, ou outro meio eletrônico idôneo de comunicação e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão por meio eletrônico idôneo, não poderão se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 5 (cinco) dias;

III – deverá o PROPONENTE manter seu cadastro atualizado no sistema de cadastramento da Secretaria de Cultura, com endereço eletrônico, números de telefones e endereço completo para recebimento de notificações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

15.1
Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Financiamento Cultural, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Mogi das Cruzes, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

E, por estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento em 1 (uma) via, digitada apenas no anverso, assinada a última folha e rubricadas as anteriores, ficando com o MUNICÍPIO tudo na presença de duas testemunhas, para que surta todos os efeitos legais. (acesso público pelo site www.mogidascruzes.sp.gov.br). Eu,  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Secretário de Governo, o lavrei.
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES, ..... de ....................... de 2024. 

.....................................................................

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretária Municipal  de Cultura 

......................................................................................
XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
PROPONENTE
TESTEMUNHAS:
	
	


SGov/rbm

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DE TERMO DE FINANCIAMENTO CULTURAL

Entidade Pública: Município de Mogi das Cruzes
PROPONENTE: 

Termo de Financiamento Cultural nº: ........./2024
Objeto: Realização do Projeto PROFAC nº XXXX.XXX.X – “XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido estará sujeito a possível análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Mogi das Cruzes, ...... de ............. de 2024.

Responsáveis que Assinaram o Ajuste:

Pelo Órgão Público Gestor:

	Nome
	

	Cargo
	

	CPF
	
	RG
	

	Endereço
	

	E-mail 
	

	Telefone
	


Assinatura: ______________________________________________________

Pelo Proponente do Projeto Cultural  provado:
	Nome
	

	Cargo
	

	CPF
	
	RG
	

	Data de nasc.
	

	Endereço
	

	E-mail pessoal
	

	E-mail instituc.
	

	Telefone
	


Assinatura: ______________________________________________________

MINUTA PADRÃO
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